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Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 
que cada um deles esteja vinculado, marque, no cartão-resposta, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue  
o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.

A marcação de acordo com o gabarito valerá + 1,00 (um ponto positivo). A marcação em desacordo com o gabarito  
valerá - 1,00 (um ponto negativo). A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não  
receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use o cartão-resposta, único documento válido para a correção da sua  
prova objetiva.

CONHECIMENTOS BÁSICOS
Texto para os itens de 1 a 10.

Os poderes administrativos nascem com 
a Administração e apresentam‑se diversificados 
segundo as exigências do serviço público, o interesse 
da coletividade e os objetivos a que se dirigem. Dentro 
dessa diversidade, esses poderes são classificados: 
consoante a liberdade da Administração para a prática 
de seus atos, em poder vinculado e poder discricionário; 
segundo visem ao ordenamento da Administração ou à 
punição dos que a ela se vinculam, em poder hierárquico 
e poder disciplinar; diante de sua finalidade normativa, 
em poder regulamentar; e, tendo em vista seus objetivos 
de contenção dos direitos individuais, em poder de polícia.

Hely Lopes Meirelles; José Emmanuel Burle Filho.  
Direito administrativo brasileiro. São Paulo:  
Malheiros, 2016. 42.a ed. (com adaptações).

Em relação ao texto e aos seus aspectos linguísticos, julgue 
os itens de 1 a 10.

1 A leitura do texto permite concluir que os poderes 
administrativos nascem com a Administração e se 
apresentam diversificados. Devido a isso, não é 
possível estabelecer uma classificação clara para eles.

2 O termo “com a Administração” (linhas 1 e 2) 
desempenha função sintática de objeto indireto.

3 A expressão “à punição” (linhas 8 e 9) recebe acento 
grave de crase devido à regência da forma verbal 
“visem” (linha 8).

4 As conjunções “consoante” (linha 6) e “segundo” (linha 
8) expressam valor semântico de conformidade.

5 A partir da estrutura do texto, considerando as 
partes denominadas corpo e referência, é correto 
afirmar que se trata do trecho de um livro de 
caráter didático‑informativo sobre o conceito 
de poderes administrativos dentro do direito 
administrativo pátrio.

6 Na linha 12, considerando que os termos “de 
contenção” e “de polícia” acompanham um núcleo 
substantivo, é correto afirmar que ambos são locuções 
de valor adjetivo.

7 Os termos “normativa” (linha 10) e 
“regulamentar” (linha 11) são advérbios que 
especificam o substantivo imediatamente anterior.

8 Segundo o texto, os poderes da Administração 
classificam‑se em: poder administrativo; poder 
vinculado; poder discricionário; poder hierárquico; 
poder disciplinar; poder regulamentar; e poder 
de polícia.

9 Na linha 4, considerando que a oração “a que se 
dirigem” é introduzida por um pronome relativo e 
modifica o substantivo “objetivos”, restringindo‑lhe 
o sentido, é correto classificá‑la como oração
subordinada adverbial restritiva.

10 Na linha 4, no trecho “os objetivos a que se dirigem”, 
a preposição anteposta ao pronome relativo é exigida 
pela forma verbal “dirigem”.

Texto para os itens de 11 a 20.

Em 1964, foi sancionada a Lei n.o 5.194, de 
24 de dezembro, que trata do exercício profissional 
da engenharia, da arquitetura e da agronomia, cujo
art. 84 preceituou que os técnicos industriais somente 
poderiam exercer a profissão após registro nos Conselhos 
Regionais, reafirmando o Decreto‑lei n.o 8.620/1946:

“Art. 84. O graduado por estabelecimento de 
ensino agrícola ou industrial de ensino médio, oficial 
ou reconhecido, cujo diploma ou certificado esteja 
registrado nas repartições competentes, só poderá 
exercer suas funções ou atividades após o registro nos 
Conselhos Regionais.”

Em 1968, a Lei n.o 5.524, de 5 de novembro, 
dispôs sobre o exercício da profissão de técnico industrial 
de nível médio, cujo art. 5.o conferia ao Poder Executivo 
a expedição de regulamentos para a execução da lei. 
Porém, a lei não surtiu efeitos em face da ausência da 
regulamentação, o que somente ocorreu em 1985. 
O período da vacatio legis acarretou sérias dificuldades 
aos técnicos de nível médio, em especial àqueles que não 
haviam concluído cursos regulares, mas contavam com 
cinco anos de atividades no campo da técnica industrial e 
habilitação reconhecida.

Internet: <www.crtsp.gov.br> (com adaptações).

Quanto ao texto e a seus aspectos linguísticos, julgue os 
itens de 11 a 20.

11 A locução verbal “foi sancionada” (linha 1) está 
empregada na voz passiva pronominal ou sintética.

12 O vocábulo “que” (linha 2) é um pronome relativo, que 
introduz uma oração subordinada de valor adjetivo.

13 A palavra “cujo” (linha 3) é um pronome relativo que 
estabelece uma relação de posse entre o substantivo 
anterior e o subsequente.

14 As palavras “exercer” e “exercícios” são termos 
cognatos que aparecem no texto e fazem parte do 
mesmo campo semântico do termo “execrável”.
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15 A forma verbal “dispôs” (linha 14) é derivada de “pôr” 
e, em razão disso, recebe o acento circunflexo em sua 
forma infinitiva, “dispôr”, como preconiza o Acordo 
Ortográfico vigente.

16 No trecho “O período da ‘vacatio legis’ acarretou 
sérias dificuldades aos técnicos de nível 
médio” (linhas 19 e 20), é possível identificar um 
verbo com dois complementos.

17 Na locução verbal “haviam concluído” (linha 21), o 
verbo auxiliar está conjugado no pretérito imperfeito 
do modo indicativo.

18 O termo “da lei” (linha 16) desempenha a função 
sintática de complemento nominal.

19 O termo “graduado” (linha 7) passou pelo processo de 
derivação imprópria e, por isso, tem valor de adjetivo.

20 A partir da leitura do texto, é correto inferir que a 
expressão latina “vacacio legis” (linha 19) refere‑se ao 
período após a regulamentação da Lei n.o 5.224/1968.

Felipe, Pedro e Thales decidiram formar um 
power trio tradicional, composto de três músicos, um 
guitarrista, um baixista e um baterista. Considerem‑se as 
seguintes afirmações:

• Felipe é baixista;
• Pedro não é baixista;
• Thales não é baterista.

Admitindo‑se que apenas uma dessas afirmações é 
verdadeira e que cada membro do grupo toca apenas um 
instrumento, julgue os itens de 21 a 24.

21 A proposição “Felipe é baterista ou Thales é baixista” 
é verdadeira.

22 A proposição “Se Pedro não é baixista, então Felipe é 
guitarrista” é falsa.

23 A negação da proposição “Se Thales não é baterista, 
então Pedro não é baixista” é “Pedro é baixista e 
Thales não é baterista”.

24 A proposição “Pedro é baixista ou Pedro não é 
baixista” é uma contradição.

Em meio à agitação de uma barraquinha em 
São Paulo, cinco amigos estão prestes a fazer seus 
pedidos. Cada um deles está ansioso para comer 
um cachorro‑quente “surpresa”, no qual um dos 
acompanhamentos disponíveis (purê de batata, bacon 
ou vinagrete) é escolhido aleatoriamente.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens 
de 25 a 27.

25 O número total de maneiras possíveis para os cinco 
amigos comerem os cachorros‑quentes é maior 
que 250.

26 A probabilidade de todos os cachorros‑quentes virem 
acompanhados de bacon, dado que eles não estão 
acompanhados de vinagrete, é de 1 em 32.

27 A probabilidade de, pelo menos, um dos 
cachorros‑quentes vir acompanhado de purê de 
batata é superior a 85%.

Em uma sala com 20 pessoas, 60% delas acreditam 
em horóscopo. Sabe‑se que metade dos homens na sala 
acredita em horóscopo. Além disso, ao remover dois 
homens da sala, o número de homens presentes torna‑se o 
dobro do número de mulheres presentes.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens 
de 28 a 30.

28 O número de mulheres que não acredita em 
horóscopo é um número primo.

29 O número de trios que pode ser formado com um 
homem e duas mulheres é igual a 210.

30 O menor múltiplo comum entre o número de pessoas 
que acredita em horóscopo, o número de pessoas que 
não acredita em horóscopo e o número de mulheres 
é igual a 48.

RASCUNHO
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Acerca do programa Microso�  Word 2013, do sistema 

operacional Windows 10 e dos conceitos de redes de 

computadores, julgue os itens de 31 a 35.

31 Devido ao fato de o Word 2013 ser um processador 

de texto, não é possível, por exemplo, alterar a cor de 

uma imagem.

32 No Word 2013, o usuário pode usar o recurso Mala 

Direta para enviar mensagens de e-mail em massa.

33 Por questões de segurança, o Windows 10 não 

permite que o usuário limpe o histórico de 

ati vidades, recurso este que pode ser acessado 

em  > .

34 O cabo UTP é o cabo mais uti lizado em redes de 

computadores, porque, além de proporcionar 

maiores taxas de transmissão, ele ainda possui 

blindagem (papel alumínio em volta dos pares).

35 Monomodo e multi modo são ti pos em que as fi bras 

ópti cas são classifi cadas.

Com relação aos sites de busca e pesquisa na Internet, aos 

conceitos de organização e de gerenciamento de arquivos e 

às noções de vírus, worms e pragas virtuais, julgue os itens 

de 36 a 40.

36 “Mostrar notí cias e interesses” representa um dos 

itens que podem ser desati vados ou ati vados ao 

personalizar a página inicial do site Bing.

37 O site Bing permite que o usuário limpe o seu histórico 

de pesquisa. Esse histórico mostra o que o usuário 

pesquisou e as datas de suas pesquisas.

38 Os arquivos temporários são um dos ti pos de 

arquivos encontrados no Windows 10, os quais 

podem ser removidos pelo usuário por meio do 

aplicati vo .

39 Os ataques de ransomware visam somente às 

organizações pequenas, uma vez que esse ti po 

de praga virtual não consegue coletar grandes 

quanti dades de dados.

40 O ransomware é o vírus de computador mais 

recente, o qual teve seu surgimento em 2022. Esse 

vírus, quando instalado no computador da víti ma, 

envia todos os dados do disco rígido (HD) para um 

ator (hacker).

Nos itens que avaliem conhecimentos de informática, a 

menos que seja explicitamente informado o contrário, 

considere que: todos os programas mencionados estejam 

em confi guração‑padrão, em português; o mouse esteja 

configurado para pessoas destras; expressões como 

clicar, clique simples e clique duplo refi ram‑se a cliques 

com o botão esquerdo do mouse; e teclar corresponda à 

operação de pressionar uma tecla e, rapidamente, liberá‑la, 

acionando‑a apenas uma vez. Considere também que não 

haja restrições de proteção, de funcionamento e de uso 

em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e 

equipamentos mencionados.
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CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES
Acerca da Lei n.o 8.429/1992, que trata da ética e 

função pública, da ética no setor público e das sanções 

aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade 

administrativa, julgue os itens de 41 a 44.

41 A ética pode ser considerada o conhecimento que 

possibilita ao homem os critérios para a escolha 

da melhor conduta, levando‑se em consideração o 

interesse da coletividade.

42 A ética e a moral no setor público, apesar de serem 

de observância obrigatórias, ainda carecem de uma 

norma regulamentadora expressa que aborde o 

Código de Ética do Servidor Público Civil.

43 A pessoa, não sendo agente público, caso induza 

ou concorra dolosamente para a prática de ato de 

improbidade administrativa, não poderá sofrer as 

sanções presentes na Lei n.o 8.429/1992.

44 Constitui ato de improbidade administrativa o agente 

que deixar de prestar contas no caso de ter a obrigação 

de fazê‑lo, desde que disponha das condições para 

isso, com vistas a ocultar irregularidades.

O governo federal, em boa hora, fez editar 

a Lei n.o 9.784/1999, estabelecendo as regras para o  

processo administrativo e instituindo um sistema normativo 

que tem por fim obter uniformidade nos diversos 

expedientes que tramitam nos órgãos administrativos. 

A lei, todavia, tem caráter tipicamente federal, ou seja, 

destina‑se a incidir apenas sobre a Administração federal.

José dos Santos Carvalho Filho. Manual de direito administrativo.  

37.a ed. Barueri [SP]: Atlas, 2023.

De acordo com a Lei n.o 9.784/1999, julgue os itens  

de 45 a 49, acerca do processo administrativo.

45 As normas do processo administrativo supracitadas 

são aplicáveis à administração federal direta  

e indireta.

46 Não é possível que o processo administrativo se inicie 

de ofício. É necessário, portanto, que esse processo 

seja iniciado a pedido do interessado.

47 Pode a Administração recusar, de forma imotivada, o 

recebimento de documentos, cabendo ao interessado 

descobrir e suprir eventuais falhas.

48 Os atos do processo administrativo não dependem 

de forma determinada, a não ser quando a lei 

expressamente exigir.

49 Possuem legitimidade para interpor recursos 

administrativos os titulares de direitos e interesses 

que forem parte no processo, além dos cidadãos 

ou das associações, quanto a direitos ou  

interesses difusos.

Com base na Lei n.o 13.709/2018, que trata da Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), e na Lei 

n.o 12.527/2011, que regula o acesso às informações, 

julgue os itens de 50 a 55.

50 Após a edição da Lei n.o 13.079/2018, a Lei 

n.o 12.527/2011 perdeu sua eficácia, uma vez que as 

duas leis tratam o direito de acesso à informação de 

forma antagônica.

51 A LGPD é aplicável para tratamento de dados pessoais, 

por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito 

público ou privado.

52 Além dos órgãos públicos integrantes da Administração 

direta do Poder Executivo, o Judiciário e o Ministério 

Público estão subordinados à lei que regula o acesso 

à informação.

53 Apenas as entidades devidamente qualificadas e 

constituídas na forma de pessoa jurídica poderão 

solicitar acesso à informação aos órgãos públicos do 

Poder Judiciário.

54 A LGPD não admite hipóteses de transferência 

internacional de dados pessoais.

55 As infrações cometidas por agentes de tratamento 

de dados estarão sujeitas a sanções administrativas, 

aplicadas pela autoridade nacional de proteção de 

dados (ANPD), que é uma autarquia de natureza 

especial, dotada de autonomia técnica e decisória, 

com patrimônio próprio e com sede e foro no  

Distrito Federal.
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Quanto à industrialização brasileira na contemporaneidade, 

julgue os itens de 56 a 62.

56 O fato de gigantes multinacionais anunciarem a saída 

do Brasil encaixa‑se em um processo chamado de 

desindustrialização brasileira.

57 O preparo feito pelo agro brasileiro para a 

competitividade internacional teve o mesmo estímulo 

produtivo para que a indústria também alcançasse tal 

volume de exportação.

58 A migração da força de trabalho do setor secundário 

para o setor terciário fez com que houvesse 

uma redução da informalidade no mercado de  

trabalho brasileiro.

59 As turbulências políticas e a pandemia da covid‑19 

afetaram o faturamento industrial do Brasil, mas a 

saída do momento de recuo fez o País alcançar seu 

maior pico histórico da última década.

60 Apesar da desconcentração industrial no contexto 

brasileiro, a região Sudeste ainda concentra o maior 

valor industrial gerado, seguido pelas regiões Sul  

e Nordeste.

61 O setor industrial é o de maior representatividade na 

economia brasileira em termos de participação no 

produto interno bruto (PIB).

62 A falta de prioridade no planejamento econômico 

industrial de longo prazo no Brasil influenciou em 

uma queda na indústria de transformação e em um 

aumento na produção agropecuária e na mineração.

Acerca do conflito atual entre Israel e Palestina, julgue os 

itens de 63 a 70.

63 Centenas de brasileiros foram repatriados, uma vez 

que o governo brasileiro enviou aviões da força aérea 

brasileira (FAB) para trazer os compatriotas de Israel 

para o Brasil.

64 Uma reunião do conselho de segurança da ONU, 

convocada pelo Brasil a respeito do conflito no Oriente 

Médio, condenou o grupo Hamas como terrorista pelo 

sequestro de cidadãos israelenses.

65 Muitas das pessoas mortas ou desaparecidas, em 

meio aos ataques do grupo militante palestino Hamas, 

têm cidadania de mais de uma dezena de países.

66 O aviso de invasão israelense pelo norte de Gaza fez 

com que palestinos migrassem para o sul do território 

e se aglomerassem nas imediações da passagem de 

fronteira de Rafah, um ponto limítrofe entre Gaza  

e Egito.

67 Enquanto Biden apoia Israel, o presidente 

estadunidense anterior, Donald Trump, deu apoio aos 

grupos radicais árabes em retaliação ao imperialismo 

israelense no Oriente Médio.

68 A ocupação de colonos judeus em áreas autônomas, 

reconhecidas como território palestino, já foi 

considerada ilegal pelo conselho de segurança  

da ONU.

69 A guerra não foi mais cruel para os civis, pois os 

corredores humanitários funcionaram desde o 

início, de forma que os habitantes da Faixa de Gaza 

conseguiram se exilar no Egito.

70 Israel controla o espaço aéreo e marítimo da Faixa de 

Gaza, além de o Estado judeu restringir as mercadorias 

que entram e saem desse território palestino.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Acerca da organização administrativa da União, julgue os 

itens de 71 a 73.

71 O Brasil adota o sistema de organização  

administrativo denominado francês, ou seja, somente 

a administração indireta possui poder de editar leis.

72 Na esfera federal, a presidência da República e 

os ministérios são órgãos de classes distintas que 

compõem a Administração direta da União.

73 A Administração indireta, vinculada à Administração 

direta, desempenha atividades administrativas de 

forma descentralizada.

Com base na Lei n.o 14.133/2021, julgue os itens  

de 74 a 76.

74 De acordo com a doutrina e as leis atuais, os agentes 

políticos, aqueles que exercem atividades de governo 

e mandatos para o qual foram eleitos, não podem ser 

considerados agentes públicos.

75 Após aprovação em concurso público, para provimento 

de cargo efetivo em regime estatutário, ao entrar 

em exercício, o agente público não será submetido 

a estágio probatório, uma vez que ele possui essa 

prerrogativa constitucional.

76 As funções de confiança são reservadas exclusivamente 

aos servidores ocupantes de cargo efetivo.

Os poderes administrativos permitem ao Estado, por meio 

dos agentes públicos, alcançar seus objetivos. Entre os 

poderes essenciais, citam‑se: o poder hierárquico; o poder 

disciplinar; o poder regulamentar; e o poder de polícia. A 

respeito desses poderes, julgue os itens de 77 a 80.

77 O poder regulamentar possibilita a efetiva 

aplicabilidade das leis.

78 O poder hierárquico trata de um poder de estruturação 

interna da atividade pública, por exemplo, entre 

o chefe de uma repartição e seu subordinado da  

mesma repartição.

79 Particulares que celebrarem contratos com o poder 

público não estarão sujeitos ao poder disciplinar.

80 O poder de polícia possibilita ao poder público 

interferir no interesse privado para proteger o 

interesse público.

De acordo com a Lei n.o 14.133/2021, que estabelece 

normas gerais de licitação e contratação para as 

administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais 

da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, 

julgue os itens de 81 a 85.

81 Diálogo competitivo é uma modalidade de licitação.

82 Para melhor eficiência na obtenção de produtos e de 

serviços para a Administração Pública, é possível a 

combinação de diferentes modalidades de licitação.

83 Além dos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, interesse público, 

entre outros, deverá ser observado, também, o 

princípio da segregação de funções.

84 Quando for possível a competição, em especial no 

caso de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, a 

licitação será inexigível.

85 O sistema de registro de preços é considerado 

um procedimento auxiliar das licitações e  

das contratações.

Quanto à estrutura organizacional, julgue os itens  

de 86 a 95.

86 A estrutura organizacional pode impor limites ou 

liberdade de ação para as pessoas, por meio de 

ordens, restrições e limitações exigidas no local de 

trabalho, como regras, regulamentos, procedimentos, 

autoridade e especialização.

87 Em uma estrutura organizacional dividida segundo 

o critério funcional, há um administrador principal 

que comanda o conjunto todo e, logo abaixo, 

cada integrante do primeiro escalão hierárquico é 

responsável por uma função específica.
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88 O modelo funcional não é apropriado para 

organizações que estão no começo de sua vida, são 

de pequeno porte ou fornecem apenas um produto  

ou serviço.

89 Em todos os tipos de estrutura, as funções sempre 

estão presentes. Em razão disso, todas as estruturas 

organizacionais, com exceção das organizações de 

projetos, são chamadas estruturas funcionais.

90 Ainda que a empresa trabalhe com vários produtos 

ou serviços, que apresentem diferenças importantes 

entre si, não é apropriado administrar cada  

um individualmente.

91 O critério do produto ou serviço pode ser utilizado 

em organizações industriais, para estruturar linhas de 

produção, e pode ser usado em empresas comerciais, 

para especializar o processo de fornecimento  

de serviços.

92 O extremo da organização por cliente é a existência 

de um departamento para cada cliente, ou, ao menos, 

para cada um dos clientes mais importantes. Agências 

de publicidade e empresas prestadoras de serviços 

terceirizados são exemplos que utilizam tal tipo  

de organização.

93 O tipo de estrutura organizacional por áreas do 

conhecimento (ou organização por disciplinas) 

promove a concentração de pessoas com as mesmas 

competências e que geralmente possuem interesses 

similares de estudo e ensino.

94 Agrupar as pessoas de acordo com sua especialidade 

ou competência básica é a forma de dividir trabalho 

nas organizações que trabalham com a busca e com a 

aplicação do conhecimento.

95 Uma estrutura matricial é uma equipe multidisciplinar 

temporária, cujos membros se dedicam ao mesmo 

tempo a outros projetos.

Em relação à comunicação, julgue os itens de 96 a 100.

96 A comunicação nas organizações depende da 

qualidade da comunicação pessoal. Se existe 

comunicação eficaz, os processos organizacionais 

tendem a ser eficazes da mesma forma.

97 Os gestores nas organizações, além de promoverem 

o desenvolvimento das competências pessoais, 

devem, também, fazer a comunicação circular em três 

direções: para cima, para baixo e para os lados.

98 A comunicação para baixo vai dos níveis superiores 

para os níveis inferiores da hierarquia. É a direção na 

qual seguem informações sobre todos os aspectos 

das operações e do desempenho da organização, bem 

como as expectativas da organização em relação a 

seus colaboradores.

99 A comunicação para cima frequentemente tem caráter 

diretivo, tais como ordens, informações sobre políticas 

e programas que a organização pretende implementar.

100 A comunicação lateral ocorre entre unidades de 

trabalho do mesmo nível, ou entre unidades de 

trabalho de níveis diferentes, mas que estão em 

diferentes hierarquias (comunicação diagonal).

De acordo com a Lei n.o 5.524/1968, com o Decreto 

n.o 90.922/1985 e com o Decreto n.o 4.560/2002, julgue os 

itens de 101 a 104.

101 O cargo de técnico industrial, no serviço público 

federal, poderá ser exercido por profissionais que 

não sejam legalmente habilitados, uma vez que a 

aprovação em concurso público substitui a habilitação.

102 A profissão de técnico industrial não admite 

revalidação de diploma no Brasil de técnico que tenha 

sido diplomado por escola estrangeira.

103 Para o exercício da profissão de técnico industrial, é 

necessário realizar o registro no respectivo conselho 

profissional da jurisdição de exercício de sua atividade.

104 Algumas das atribuições dos técnicos industriais  

de segundo grau consistem em executar, fiscalizar, 

orientar e coordenar diretamente serviços de 

manutenção e reparo de equipamentos, instalações 

e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e 

treinar as respectivas equipes.

Com base na Lei n.o 13.639/2018, que cria o Conselho 

Federal dos Técnicos Industriais, o Conselho Federal dos 

Técnicos Agrícolas, os Conselhos Regionais dos Técnicos 

Industriais e os Conselhos Regionais dos Técnicos Agrícolas, 

julgue os itens de 105 a 109.

105 Cabe ao Conselho Federal e aos Conselhos Regionais 

orientarem, disciplinarem e fiscalizarem o exercício 

profissional dos técnicos industriais.

106 Compete aos Conselhos Regionais cobrar 

as anuidades, as multas e os termos de  

responsabilidade técnica.
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107 As doações, os legados, os juros, as receitas 

patrimoniais e as subvenções constituem os recursos 

dos Conselhos.

108 O fato de o técnico industrial integrar empresa 

ou instituição sem nela atuar efetivamente, com 

o objetivo de viabilizar o registro da empresa no 

respectivo conselho profissional, não constitui 

infração disciplinar.

109 Uma das sanções disciplinares que está prevista 

na Lei n.o 13.639/2018 é a suspensão do exercício 

da atividade do técnico industrial, em todo 

território nacional, por um período de, no máximo,  

noventa dias.

Quanto ao Regimento Interno do CRT‑SP, julgue os itens de 

110 a 114.

110 O CRT‑SP exercerá ações disciplinadoras, orientadoras, 

fiscalizadoras e judicantes.

111 A contratação de empregados para o CRT‑SP será por 

meio de processo seletivo, com a devida observância 

ao princípio da impessoalidade, sob regime da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

112 A diretoria executiva do CRT‑SP não poderá 

instituir grupo de trabalho para atender demandas 

administrativas específicas e de caráter temporário.

113 Considerando que o CRT‑SP é uma pessoa jurídica 

de direito público sob a forma de autarquia federal, 

este não poderá contratar empresa de auditoria 

independente para execução de trabalhos de análises 

referentes à posição financeira e patrimonial.

114 Caberá à comissão de fiscalização do CRT‑SP propor 

questionamentos a atos já normatizados pelo CFT 

referente à fiscalização.

De acordo com o Código de Ética e Disciplina do Técnico 

Industrial, julgue os itens de 115 a 117.

115 A aceitação de serviços associados à prática de 

reprodução ou à cópia de projetos de outrem não fere 

o Código de Ética e Disciplina do Técnico Industrial.

116 Considera‑se uma obrigação do técnico industrial 

colaborar para o aperfeiçoamento da prática regular 

da profissão e com o sistema do Conselho Federal 

e Regionais do Técnico Industrial na orientação, 

disciplina e fiscalização do exercício profissional.

117 Fatos que transgridam a ética profissional devem ser 

denunciados pelo técnico industrial caso este tenha 

conhecimento deles.

Acerca do rito de fiscalização estabelecido na Resolução 

n.o 45/2018, do CFT, que dispõe a respeito da fiscalização 

do exercício profissional do técnico industrial, dos 

procedimentos para formalização, instrução e julgamento 

de processos por infração à legislação e da aplicação 

de penalidades, e dá outras providências do exercício 

profissional do técnico industrial, julgue os itens 118 e 119.

118 No caso de constatação da ocorrência de infração, 

caberá ao integrante da equipe de fiscalização 

do CRT registrar o fato no relatório digital de 

fiscalização e lavrar a notificação da pessoa física ou 

jurídica responsável pela atividade fiscalizada no  

prazo estabelecido.

119 A notificação lavrada, que é realizada pelo integrante 

da equipe de fiscalização, não necessita de 

fundamentação legal.

No que concerne ao Plano Nacional de Fiscalização 

Integrada do Sistema CFT/CRTs para o período de 2023 a 

2027, julgue o item 120.

120 Considera‑se como meta de atuação das equipes de 

fiscalização para o período de 2023 a 2027 executar 

ações de fiscalização educativa, preventiva, corretiva e 

punitiva, visando, prioritariamente, orientar a atuação 

dos profissionais e das pessoas jurídicas públicas 

e privadas nas atividades‑objeto da fiscalização do 

Sistema CFT/CRTs.




